
 
 

 
AgInt na PETIÇÃO Nº 11.541 - SP (2016/0183947-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO NASSIF ABI CHEDID 
ADVOGADO : RAFAEL DE ALENCAR ARARIPE CARNEIRO E OUTRO(S) - 

DF025120 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPETÊNCIA DO STJ 
(ART. 1.029, § 5º, I, DO CPC/2015). TUTELA DE URGÊNCIA. EXIGÊNCIA 
DA PRESENÇA CUMULATIVA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. 
AUSÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DO FUMUS BONI IURIS. HIPÓTESE 
EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO 
LIMINAR E DA PRÓPRIA TUTELA DE URGÊNCIA. 
1. A orientação consolidada desta Corte Superior é no sentido de que a atribuição de 
efeito suspensivo a recurso especial deve satisfazer cumulativamente os requisitos do 
fumus boni iuris e do periculum in mora, além da prévia admissão do recurso 
especial pela Corte de origem. A ausência de qualquer dos requisitos referidos obsta 
a pretensão cautelar. 
2. Na hipótese examinada, embora o recurso especial tenha sido admitido pelo 
Tribunal de origem, não foi demonstrada, ainda que em sede de cognição sumária, a 
presença do fumus boni iuris. 
3. Não há falar em violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil de 1973 
quando o aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a 
controvérsia, sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os 
argumentos apresentados pelos litigantes.
4.  Não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre os dispositivos legais 
supostamente violados (arts. 1º, 2º e 6º da LICC) o que impossibilita o julgamento do 
recurso neste aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 
282/STF e 211/STJ.5. A simples leitura do acórdão recorrido permite afirmar que a 
Corte a quo consignou expressamente que o conjunto probatório colacionado aos 
autos foi suficiente para o reconhecimento da prática de ato de improbidade 
administrativa. Assim, a alteração de tal entendimento exigiria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ. 
5. Por fim, é necessário consignar que não foi demonstrada nenhuma hipótese de 
teratologia do acórdão impugnado, o que afasta o cabimento da presente medida 
cautelar. 
6. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt na PETIÇÃO Nº 11.541 - SP (2016/0183947-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARCO ANTONIO NASSIF ABI CHEDID 
ADVOGADO : RAFAEL DE ALENCAR ARARIPE CARNEIRO E OUTRO(S) - 

DF025120 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Marco Antônio Nassif Abi Chedid em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPETÊNCIA DO STJ 
(ART. 1.029, § 5º, I, DO CPC/2015). TUTELA DE URGÊNCIA. EXIGÊNCIA 
DA PRESENÇA CUMULATIVA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. 
AUSÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DO FUMUS BONI IURIS. HIPÓTESE 
EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO 
LIMINAR E DA PRÓPRIA TUTELA DE URGÊNCIA. 

O agravante sustenta, inicialmente, que houve demonstração do fumus boni iuris com 

relação à alegada violação ao art. 535 do CPC/1973, vez que o acórdão recorrido do recurso 

especial não analisou os pontos omissos reconhecidos no REsp 1.441.512/SP.

Ademais, defende que os arts. 1º, 2º e 6º da LICC foram prequestionados pelo Tribunal 

de origem na medida em que houve análise implícita da questão federal controvertida, de modo 

que não há falar em incidência das Súmula 282/STF e 211/STJ.

Por fim, aduz a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao caso em análise, vez que a 

pretensão recursal não demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

Requer seja provido o recurso.

O Ministério Público do Estado de São Paulo pugna pela manutenção da decisão 

agravada.

É o relatório.
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AgInt na PETIÇÃO Nº 11.541 - SP (2016/0183947-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPETÊNCIA DO STJ 
(ART. 1.029, § 5º, I, DO CPC/2015). TUTELA DE URGÊNCIA. EXIGÊNCIA 
DA PRESENÇA CUMULATIVA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. 
AUSÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DO FUMUS BONI IURIS. HIPÓTESE 
EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO 
LIMINAR E DA PRÓPRIA TUTELA DE URGÊNCIA. 
1. A orientação consolidada desta Corte Superior é no sentido de que a atribuição de 
efeito suspensivo a recurso especial deve satisfazer cumulativamente os requisitos do 
fumus boni iuris e do periculum in mora, além da prévia admissão do recurso 
especial pela Corte de origem. A ausência de qualquer dos requisitos referidos obsta 
a pretensão cautelar. 
2. Na hipótese examinada, embora o recurso especial tenha sido admitido pelo 
Tribunal de origem, não foi demonstrada, ainda que em sede de cognição sumária, a 
presença do fumus boni iuris. 
3. Não há falar em violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil de 1973 
quando o aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a 
controvérsia, sendo desnecessária a manifestação expressa sobre todos os 
argumentos apresentados pelos litigantes.
4.  Não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre os dispositivos legais 
supostamente violados (arts. 1º, 2º e 6º da LICC) o que impossibilita o julgamento do 
recurso neste aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 
282/STF e 211/STJ.5. A simples leitura do acórdão recorrido permite afirmar que a 
Corte a quo consignou expressamente que o conjunto probatório colacionado aos 
autos foi suficiente para o reconhecimento da prática de ato de improbidade 
administrativa. Assim, a alteração de tal entendimento exigiria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ. 
5. Por fim, é necessário consignar que não foi demonstrada nenhuma hipótese de 
teratologia do acórdão impugnado, o que afasta o cabimento da presente medida 
cautelar. 
6. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

Documento: 1545302 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/10/2016 Página  4 de 4



 
 

 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Como bem pontuado pelo decisum agravado, a orientação consolidada desta Corte 

Superior é no sentido de que a atribuição de efeito suspensivo a recurso especial deve satisfazer 

cumulativamente os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, atualmente tratada 

como tutela de urgência nos termos do art. 300 do CPC/2015, além da prévia admissão do 

recurso especial pela Corte de origem. A ausência de qualquer dos requisitos referidos obsta a 

referida pretensão.  

Na hipótese examinada, a análise da admissibilidade do recurso especial foi realizada 

pelo Tribunal de origem, ainda que negativa, o que atrai a competência desta Corte Superior para 

analisar o pedido de atribuição de efeito suspensivo pleiteado pelo requerente, nos termos do art. 

1.029, § 5º, I, do CPC/2015.  

Entretanto, ainda que em sede de cognição sumária, não foi demonstrada na presente 

petição a presença do fumus boni iuris.  

O requerente alega nas razões do recurso especial, além de divergência jurisprudencial, 

violação dos seguintes dispositivos: a) 535, II, do CPC, pois o Tribunal a quo deixou de se 

manifestar acerca das relevantes questões suscitadas, mesmo após a oposição dos embargos de 

declaração; b) 476 do CPC, eis deveria ter havido a instauração de incidente de uniformização de 

jurisprudência, diante da existência de outro recurso de apelação, interposto também em face de 

ação civil pública, onde figura como parte passiva a Câmara Municipal de Campinas; c) 71, II, 

VIII e 75 da CF, sob a alegação de que houve a perda do objeto deste processo em razão de 

decisão proferida pelo Tribunal de Contas de São Paulo, o qual acolheu as justificativas acerca da 

aquisição e distribuição dos vales refeição que deram causa à presente ação civil pública; d) 267, 

VI, do CPC, haja vista a sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da demanda, eis que a 

aquisição e distribuição dos vales refeição traduziu ato da Mesa da Câmara; e) 1º, 2º e 6º da 

LICC, por entender que a Lei 8429/92 não poderia ser aplicada à hipótese dos autos, porquanto 

os fatos ocorridos são anteriores à sua vigência; f) 2º e 37 da CF, diante da impossibilidade de o 

recorrente ser pessoalmente responsabilizado por lídimo ato discricionário da Mesa, o qual 

impede a pretendida revisão judicial. Aduz, ainda, a necessidade de se excluir qualquer 
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condenação nas penas acessórias, caso seja admitida a ação civil pública, pois estas passaram a 

integrar o sistema jurídico somente após a vigência da Lei 8.429/92.

Com efeito, não há falar em violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil de 

1973 quando o aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 

desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes. 

Além disso, após a determinação desta Corte Superior no REsp 1.441.512/SP,  todas as supostas 

omissões suscitadas pelo recorrente foram enfrentas pela Corte a quo no julgamento dos 

embargos declaratórios (fls. 91/95 e-STJ). 

 Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E 
TCLLP. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. 
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com 
fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada pelas partes, 
decide de modo integral a controvérsia posta.
 (...) 
6. Recurso especial a que se dá parcial provimento." 
(REsp 767.250/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
10.6.2009)

"PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA - 
RECURSO ESPECIAL – DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 13 STJ - 
INADMISSIBILIDADE. 
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando os fundamentos da decisão a quo 
que são claros e nítidos, sem haver omissões, obscuridades, dúvidas ou 
contradições. O não-acatamento das teses contidas no recurso não implica 
cerceamento de defesa, pois ao magistrado cabe apreciar a questão de acordo 
com o que entender atinente à lide. 
(...) 
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido."
 (REsp 977.216/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 24.11.2008) 

Assim, não merece prosperar o presente agravo interno que se limita a reiterar a tese 

de violação ao art. 535 do CPC/1973 sem apresentar fundamentação suficiente a reformar a 

decisão agravada. A propósito, a partir dos apontamentos acima expendidos é possível inferir que 

houve completa prestação jurisdicional no caso em análise. 
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Destaca-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973, pois não há que se confundir entre decisão contrária 

aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional.  

Ultrapassada a análise da plausibilidade do pretensa violação ao art. 535 do CPC/1973, 

verifica-se que o presente agravo interno não se desincumbiu em infirmar a alegação da decisão 

agravada quanto à alegada violação aos arts. 2º, 37, 71, II, VIII e 75 da CF, motivo pelo qual 

deve ser mantida a conclusão de que, considerando o disposto no art. 102, III, da Constituição 

Federal, deve ser ressaltado que o Superior Tribunal de Justiça não é competente para, em sede 

de recurso especial, manifestar-se sobre suposta violação de dispositivo constitucional, sob pena 

de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. Sobre o tema, os seguintes 

precedentes: AgRg no REsp 1.093.146/PE, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 

2.3.2009; AgRg nos EREsp 1.020.167/RS, 2ª Seção, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, DJe de 

27.2.2009; REsp 618.554/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 9.4.2007.

Noutro giro, no que se refere à alega incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ quanto 

aos arts. 1º, 2º e 6º, da LICC, verifica-se que o próprio recorrente reconheceu a ausência de 

análise do Tribunal de origem sobre o tema. Ademais, não indicou de maneira objetiva a 

ocorrência de apreciação da tese controvertida, motivo pelo qual não há falar em 

prequestionamento implícito. 

A respeito da ausência de prequestionamento sobre os dispositivos em referência, 

impende esclarecer que tal conclusão não enseja o acolhimento da alegada violação ao art. 535 

do CPC/1973. Afinal, como cediço, o Tribunal de origem apresentou fundamentação suficiente 

ao deslinde da causa.

Sendo assim, fica impossibilitado o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de 

prequestionamento, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ, respectivamente: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada"; "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 

de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio não é necessário que o 
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Tribunal de origem mencione expressamente o dispositivo infraconstitucional tido como violado. 

Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não-preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável  para o conhecimento do recurso especial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal Superior:

"PROCESSO CIVIL –  PRECLUSÃO CONSUMATIVA – INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL – PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM – AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO – INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF.
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente.
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o  STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente.
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF.
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
27.5.2009) 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL E AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 282 
DO STF. SÚMULA Nº 211 DO STJ. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 07 DO STJ. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
1. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que veda-se a 
apreciação, em sede de Recurso Especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o tribunal de origem. 
2. Ademais, como de sabença, "é inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada na decisão recorrida, a questão federal suscitada" (Súmula 
282/STF), e "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 
(Súmula 211 do STJ) 
(...) 
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 918.758/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 17.12.2008) 

Ademais, a simples leitura do acórdão recorrido permite afirmar que a Corte a quo 

consignou expressamente que o conjunto probatório colacionado aos autos foi suficiente para o 

reconhecimento da prática de ato de improbidade administrativa. Assim, a alteração de tal 
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entendimento exigiria o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso 

especial pela Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, destaca-se que o presente agravo interno não trouxe argumentação 

capaz de infirmar o entendimento da decisão vergastada, vez que limitou-se a consignar que a 

pretensão recursal não enseja a incidência da Súmula 7/STJ. Entretanto, reformar o acórdão 

recorrido a fim de verificar que não houve a prática de ato ímprobo demanda o reexame de fatos.

A propósito:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ÔNUS DA PROVA. REVISÃO E 
SÚMULA 7/STJ. LEI 8.429/92. REVISÃO  DA DOSIMETRIA DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.   
SÚMULA   7/STJ.   DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.
1. Trata-se de ação civil pública por improbidade administrativa, em que  ficou  
caracterizado  esquema  fraudulento  de desvio de verbas públicas,  por  meio  de  
subcontratação  direcionada  de  ONGS pela Fundação  Escola  do  Serviço  
Público  -  FESP  do Estado do Rio de Janeiro.
2.  Não  se encontra o acórdão recorrido, ante a gravidade dos fatos contidos  
nos  autos, irrazoabilidade ou desproporcionalidade, o que impossibilita  a  revisão  
da dosimetria da pena, uma vez que fixada dentro dos parâmetros do art. 12 da 
Lei 8.429/92.
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  uníssona no sentido de que a revisão  da 
dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade administrativa  implica  
reexame  do  conjunto fático-probatório dos autos,  o  que esbarra na Súmula 
7/STJ, salvo em casos excepcionais, nas  quais,  da  leitura  do acórdão exsurgir 
a desproporcionalidade entre  o  ato  praticado  e as sanções aplicadas, o que não 
é o caso vertente. Precedentes.
4. O entendimento pacífico desta Corte é no sentido de que aferir se as  provas  
são  suficientes ou se o recorrido desincumbiu-se de seu ônus  probatório,  para  
análise de eventual violação do art. 333 do CPC,  demandaria  o reexame de todo 
o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte ante o óbice 
da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
5.  Não  se  pode  conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional,  quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico,   
bem  como  não  apresenta,  adequadamente,  o  dissídio jurisprudencial.   Apesar  
 da  transcrição  de  ementa,  não  foram demonstradas  as circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma. 
Precedentes.
6. Demais disso, o novo Código de Processo civil, também não exime o 
recorrente da necessidade da demonstração da divergência. Agravo interno 
improvido.
(AgInt no AREsp 855.134/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 
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535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO FUNDADA NO ARCABOUÇO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1.  Não  prospera a tese de violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão  
recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo 
a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2.  Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o  Tribunal  
a  quo  haver  decidido  a  lide  de  forma contrária à defendida  pelo  recorrente,  
elegendo fundamentos diversos daqueles por  ele  propostos,  não  configura 
omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de 
embargos de declaração.
3.  Rever  o entendimento do Tribunal de origem, quanto à existência de  
elementos  suficientes à caracterização dos atos de improbidade, implica  reexame  
das  provas  dos  autos,  o  que é defeso pela via eleita, ante o que estabelece a 
Súmula 7/STJ.
4.   Recurso   especial   conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão, desprovido.
(REsp 1478691/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, 
DJe 06/04/2016)

Por fim, reitera-se que não foi demonstrada nenhuma hipótese de teratologia do acórdão 

impugnado, o que afasta o cabimento de atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  na
Número Registro: 2016/0183947-5 Pet    11.541 / SP

Números Origem:  00126651319948260114  126651319948260114

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MARCO ANTONIO NASSIF ABI CHEDID 
ADVOGADO : RAFAEL DE ALENCAR ARARIPE CARNEIRO E OUTRO(S) - DF025120 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO NASSIF ABI CHEDID 
ADVOGADO : RAFAEL DE ALENCAR ARARIPE CARNEIRO E OUTRO(S) - DF025120 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1545302 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/10/2016 Página  11 de 4


